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STCRETARIA MUNIC'PAI DE 5AÚDE DE AI-TO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJÊTO

Conkáaçáo de empresa especializada em locaçáo, instalaçáo e manúenção
de Usina Geradora de Oxigênio, Cenlíal de AÍ Medicinal lndependente. Geíadoí de
Vácuo Clinico, e Manúençáo da rede de Gases Medicinais , paÍa áender o Hospital
Municipal de Alto Alegre do Pindaré, incluindo; máo.de-obra de iníalaÉo do
equipamenlo, lreinamento básico de operaçáo, logística, manutençáo preventiva e
corretiva com §ubstituiÉo de partes e peças conÍoÍme especificaçôes, quaniidades,
exigências, estirnativas, estabelecidas neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVÂ

A ConstituiÉo Federal de 1988 ao criar o Sistema Único de Saúde - SUS
criou, também, o devêr do poder público de garantir o a@sso universal e igualitário a
todas as pessoas às açÕes preventivas e cu.ativas de 9aúde. Náo se pode olvidâr que,
por ser uma garantia conslilucional, à saúde jamais poderá ser nêgada pelo estado,
mas este também obedeçe a outros mandamentos constitucjonais que o obrigam a
zelar pela legalidade, eÍiciência, e estrito cumprimento das normas.

O Hospital, como Estabelecimento de Assistência à Saúde (EAS), obedece
a regras lecno/sanitáÍia, cuja desatenÉo enseja em responsabilidade, tanto civel
como criminal. Com eíeito, é importante destacar que o fornecimento de gases é íêito
por tÉs modelos conÍorme destaca a RDC 50/2002 da ANVISA: Tanques, Cilindros e
Usinas Concentradoras de Oxigênio.

No presente cáso o Hospital Municipal necêssita de dispor de Oxagênio, Ar
Medicinal, e vácuo clinico, indispensáveis ao tra,tamento e cuidados na unidade, em
especial nos c€ntros cirurgicos, enfermarias, sala vermelhas e demais ambientes
reservados ao atendirnento de enfermos. A opçáo pelo fomecimento de oxigênio
êtravés de concentradores, e de Ar medicinal através de sislemâs quê se §eNem de
comprêssores, permite economia ao erário e §egurança no fomecimenlo,
possibilitando assim a disponibilizaçáo de um sistema completo, compacto e eficiente
para, atendendo as normas da ABNÍ e ANVISA, disponibilizar a infraestÍutura
indispensável ao Hospital. Esse tipo de sistema se mostíou seguÍo e eÍciente em face
da crise oriunda da pandemia do Sars-CoV2 (COVID-1g), como se vedícou em
Manaus (AM).

A pÍoduçáo in situ de gases medicinais exige a observaçáo de regras
imposta pela ABNT e pela Agência Nacional de Vigilância SanitáÍia, sendo que a
ABNT trata de forma exclusiva da parte de opêÍacionalização de sistema concentrador
de oxigénio, das exagências para seu regular funcionamento e das regras para sua
instalaÉo e acionamento. Por seu tuÍno, a ANVISA trata com total e inarredável
observância às NBR editadas, do controle de produtos de saúde alinhada com as
tendências internacionais de classiÍicar gases @mo mêdicamentos, e considerando as
especificidades dos gases medicinais, publicou as Resoluçôes, RDC n'. ô9, de 1" de
outubro de 2008.

A RDC n. 69/2008 estabelece as Boas Prâicas de FabricêÉo de gases

medicinais, e em seu anexo REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRATICAS DE
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@isporem seu item2.3quêr "o
disposlo neste Regulamento náo se aplica à produçáo e ao manuseio dos gases

medicinais em serviços de saúde para uso próprio, os quais estáo sujeitos à legislaçáo
êspecíÍcâ vigente' Por seu tumo a RDC no. 509, de 27 de maio de 2021 classificou as

Usinas Concentradoras de Oxigênio como equipamento de infraestÍutura, ou seja,

equipamento ou sastema inclusive acessório e perÍérico que compóe as instalaçóes
elétrica. eletrônicâ, hidráulica, fluido-meúnicâ ou de climatizaÉo, de circulação
veíticâl destinadas a dar supoíte ao funclonamento adequado das unidades
assistenciais e aos setores de apoio.

Como se vê, ao dispor, mediante locaÉo, das máquinas geradoras de
gases medicinais para consumo próprio, náo pode o EAS remunerar a o volume de
gases consumidos com base na produção, pois ai teremos uma irregulaÍidade
sanitáíia, qual seja a aquisiÉo de gases sem a auio.izaÉo sanitária. Deste modo'
verificamos que a locâÇão deve ser remunerada com base única em valor mensal e
ílxo.

Notadamente, a produÉo dê gases medicinais, em especial o oxigênio, (in

situ) tem como matéria prima o ar atmosférico, e como custo de produÉo
praticâmente a energia elétricâ. Neíe conteío, a instalaÉo e manutençáo devem ser
executadas por pessoal qualiÍicado e lÍeinado, com o uso das fenamentas espêcíÍicás.

A l\rodalidade de Licitaçáo Pregáo leva em consideraÉo que náo se pode

Íemunerar a locaçáo com base apenas na quantidade de gases fomecidos e

distribuidos (in silu), vez que tal situaçáo enseia contrariedade a RDC 70i2008' posto

que náo qualifica a permissáo contida na RDC 69/2008, o que permite ser contrâtada
em conjunto a solução paía a dispônibilizaçáo de Ar medicinal.

Por se tratar de conlráaçáo que envolve serviços que náo podem soÍíer

soluÉo de continuidade. e que obedec€m a regras da ANVISA, RDC 509/202'1, q're

impóe que as Usinas concentradoras devam possúir elaborado e implantado o Plano

ds gerenciâmento de tecnologiâs êm saúdê, dêverá o inieressãdo epresentar junto

com o atestado de capacidade técnic€s, o respeclivo Plano de Gerenciarnento para

Usina Concentradora de Oxigênio, Vácuo e de AÍ Medicjnal, com o devido registío no

conselho respeclivo.

Nesse tocânte é necêssário trazeí a diferença êntre licúaÉo por itens e
licitaÉo por lotes, sendo que na p.imeira o objeto é dividido em partes especÍficas

cadaquàl representando um bem de forma autônoma Por sua vez, na segunda há o

agrupamento de diversos itens que formarâo o lote.

Deslaca-se que paÍa a deÍinição do lote a AdministraÉo deve agiÍ com

cautela, razoabilidade e proporcionalidade para identificar os itens que o integraráo,
pois os itens agrupados devem guardar compáibilidade entre si, observando-se,

inclusive as regias de mercado para a comercializaÉo dos produtos, de modo a

mantêr a compêtitividade necessária à disputa.

Em delerminados casos não é adequado o agrupamento de itens que,

embora possuam o mesmo gênero, sáo produzidos e comeÍcializados de íorma

diversa, áe modo a ampliar â competitividade e obteÍ o menor preço possivel. Íodas
âs peculiaíidadês envolvidas dêvêm, entáo, ser avaliadâs
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Tem-ge que a @gta é a reaiizaÉo de licitaçáo por itens, exigindo-se
justiÍicativa adequada para a ÍealizaÉo de certame por lotes, bem como a

demonstraÉo da vantagem dessa.
Nesse viés. ãs aquisiçóes por parte de instituiçóes públicas devem ocorrer

poí itens, todavia, no cáso de opçáo de aquisrÉo por lotes a composiçáo deste§ deve

ieÍ justificativa plausivel, observando os critéÍios administrativo. têcnlco e economr@'

Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso

administratvamente a partir do momento em que se drminur a morosrdade-do processo

licitatório, bêm como, facilita no gercnqamento contíatual, gerando dlmlnurçâÔ no

quantitativo de contratos a seÍem formalizâdos.

Além disso, a licitaÉo por item, sem atrativo comercial' pode resulteÍ em

licitaçoes dêaedas, frustradas ôu giandes dores de cabeça na gestáo contratual' vez

oue. iomecedores obÍigados a entregâr pÍodutos com baixa máerialidade' diante dos

;;;tos-lõú"Á soÚráuoo ae trans]rorie, podem desisliÍ da entrega ou' no mínimo'

impor Íesistência ao Íornecimento-

Ademais, a compía poí lote proplcia em urna diminuiçáo nos íiscos

in"r"nt 
" 

a'pãftiã á*iuçao. poil, náo Íeaum dúüdas, o objeto pretendido' quando

ár-*uiJo úiiari." *niraaáou, poderá não ser inlegralmente entregue' tendo em

íJã jrolr"."" n"" telaçóes jurídicas mantidas com diversos contratados'

A outro tanto, no que tange ao critéÍio técÔico' também' está 
- 
previsto'

rên.lô em vista oue. inicialmente afastou a incluúo de lote ünlco' o que restnnglna a

.,-,.t;;;;.;li,;;;iazér a arvrsao de torma racional, levando em consideraçáo um

#ü#ãilil ;; ;slrú"çá" qual seja srmilaíidade enke os obietos âssim

ãã'^lsÃaã"i "ã, 
,r"r"s a-possibilitar a utilizaÉo de critéÍio uniforme para a aplicaçáo

dos descontos alcançâdos

Desta feita, só é seíá indeüdo o julgamento de menoí preço- por lote'

ô,Én.lô for oreiudicial a competitivldade e quânão for recomendável a divisâo em

H:l:'#;# ã;ilo 
" 

ãir.itin"çao se dà polustificativas técnicas' como impedrr

;ii';í;il;;i;;;;tt"t#; ", 
mesmo évitar perda de economia dê escala'

ãiã'".ã ri"it", o áu" ,"stou peíeitamente preüsto no caso @ncreto'

No que tange âo cíitério Econômico, a licitação do lipo menor p'e@ por

rot" r,a ,, giã,ià- gã"iã pà" à Àa'i""t'"çáo na econàmia de escala que aplicada

no câso em tela, ou sela, na aqulslçáo ds medicamentos implica em aumenlo de

õi"niit"tiuo" sig;ificaiiGs e, consequentemente, uma reduÉo de píeços a serem

pagos pelê AdministraÉo.

3. DOS QUANNTATIVOS É ESPECIFICAÇÕES

3.1. As empresas inteÍessadas em apresentar propoía paÍa o Jomecimenio do

oujao ãeveao áenaeÍ, Íigorosamentê, aá especlíicações' quantidades e t''lnidade

definidas abaixo:

OUANTIDADE I vãlo' uniúrio I 
valorrotâl

rral - ''j'-- l'qtl
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urinâ Gerâdôra dê Oxigên@

com cpacidade de Seraçáo dê

921!,'/h
serviço de lo.açãô de siriema

eêrador de Vá@o Clíni@, com
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R514.933,33 Rs 179.199,96

Rs 5.800,00 Rs 69.600,00

'lseNiço dê Loaçâo de sisréha
indepêndente de Geraçàô de
An Medj.inal com êpacidâde

Rs s.266,67

I

Rs 3.200,00 R5 38.400,00

3-2. O quantitativo píeüsto neste item tem caráter êstmêtivo, balizado em
funÉo do consumo e utilizaÉo prováveis, conforme lêvantamenlo dos órgáos
municipais, nâo se clnstiluindo, em hipótese alguma, compromisso do Municipio pela
contrataÇáo em §ua lotalidade.

4. ESPECTFTCAçÂOÉCN|CA.

Por Usina Geradora de Oxigênio - PSA, com no minimo 93% de pureza
entende-se como um equipamento permanente de inÍraestrutura hospitalaí na área de
gases que deverá contar com Concentradores de Oxigênio e sistema independente de
geraçáo de Ar Medicinal, e sistema de Vácuo Clinico, manutenÉo de rede de gases.

HOSPITAL MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.

4.2. Usina Geradora de Oxigênio:

Usina Geradora de Oxigênio, pressáo de saida do reservatório de oxigênio de
no minimo 4,5 - 5,5 bar. Com capacidade de geraÉo de 6,23 m'/h de produçáo,

totalizando 44.850 m3/mês, com produÉo inintenupta. Com monatoramento remoto ou
telemetria com controle de informaçóes de píoduÉo, saturação do oxigênio produzido
no momento, alaÍme com bloqueio de produção em caso de bâixa concentraçáo de
oxagênio (para menor de 93%). Equipamento possui acessórios indispênsáveis para

seu funcíonamento como: (0í) PráÍiÍtro coalesc€nte 0,1p, (01) pós-íi[ro coalesc€nle
O,Olp e filtro de carváo ativado, 4 reservatórios de armazênamento de oxigênio com

capacidade de 1000 LitÍos cada. Equipamento possui uma bateria de cilindros de para

Backup em caso dê pane e/ou falha do §istema. Sistema contém dois manifolds de
oxigênio parâ backup 5x5.

4.3 Sistêma independente de fom€cimento de Ar Ítlêdicinal:

Com Compressor 1oHP, vazão 42 ín'lh. 3o.z40m'lmês alta eÍlciência
energética, (02) dois reservatórjos de ar comprimido medicinal com capacidade de 500
Litros cádâ, um pré-filtro coalescênte 0,10p, um secâdor por refígeraÉo de 100 PCM,

um Secador por adsotçáo com indicador de ponto de orvalho a >45"C. um pósÍiltro

coalescente O,O1!r ê filtro Carváo Ativado. O sistema pêÍmite compatibilidade ente si,

podendo Íuncionar individualmente. Contém dois maniÍolds de backup para Ar
Medicinal 5x5, com operaçáo aulomática e manômetros indicativos de píêssão, paí:l
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Ar Medicinal; qualidade do Ar comprimido gerado atende as especiÍcaçóes exigida em
conformidade as normas vigentes. O si§ema atende imprescindivelmente as norma§
ügentes, como RDC 50/2002, ABNT/NBR 12.188, ênquadramenio na NoríÉ NR 13

Anexo lV '1.2 Para os vasos de pressão, inclusive com documentâçáo de oÍigem.

4.4 Sistema de geração de vácúo clinico:

Central de Vácuo, @m execuçáo, composta de moto-bomba com capacidade
de 90mt/h e um reseNáório veÍtical de 500 litros, equipada com painel elétrico de
comando, com inveÍsão e entrada aulomática da moto-bomba reserva. Motcbombas
íotativas de palháa lubÍiíicâdas, refrigeradas a ar

4.5. Manutençâo na Rede dê Gases:

ManutenÉo completa na rede de gases composta poÍ Oxigênio, Ar e Vácuo.

4.8 Ob3ervsÉo3 soôlE gâ3e3 prcdüzldos

O Oxigênio produzido pela USINA não se confunde com o ar medicrna, e
conforme determina a RDC 050/2002 da ANVISA, item 7.3.3.2.b, Ar compÍimido
medicinal, tem as seguintes caraclerísticas e exigências:

Utilizado para fins terapêuticos. E isento de óleo ê de água, desodoízado em
filtros especiais e gerado por compíessor com sistema de tratamento para a retirada
do óleo e de odores do ar compíimido.

A central de suprimento que faz parie da planta contém um compressor e um
suprimento reserva em cilindros.

O ar medicinaltem os limates mâimos poluentes toleráveis:
- N2: Balanço
- 02:2o.9o/o
- CO: 5 ppm máximo;
- CO2: 350 ppm mâimo;
- SO2: 0,016 ppm mâimo;
- NOx: 0,0255 ppm máximo;
- Óleos e partículas sólidas: o,'1 mg/m';
- Ponto de orvalho: - 40o C, referido a pressâo atmosíérica.

4.7 VISITA ÉCMCA.

Por se tráarem de sistemas, máquinas e serviços, cujo dimensionamento é

Íatoí preponderante para sua efetivaÉo, é indispensável a visita técnica, nos locais de
instalâÉo, pelos interessados, resultando a ausência de visita técnicâ na inabilitaÉo
da licitante, podendo a visita técnica ser realizada áé o segundo dia anterior a data de
abertura do ceíarne, nos locais:

- Hospital Municipal de AIto Alegre do Pindâré, Avenida Carâjas,

Página 5 de 18
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A visita técnica deverá ser realizada pelo responsável lécnico da empresa'
devidamente registíado no CREA, nesta condição, mediante prévio agendamento de
horário junto à Secretaía Municipal de Saúde - SEMUS.

Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, podendo a ljcilanie
apresentar declaÍaÇáo do Responsável técnico de que possui pleno conhecimento do
objeto em substituiçáo ao atestado, as licitantes náo poderão alegar o

desconhecimento das condiÉes e grau de dificuldadê existentes coÍ1o justificáiva
para se eximirem das obrigaçóes assumidâs em deconência da execuçáo do objeto
deste Pregáo

4.8 ExlGE clas Éct{lca.

Em conformidade com a complexidâde do sistema, as licitantes

obÍigatoriamente apresentar, além da documentaÉo exigida pela lei de regência:- 
a) Atestado(s) de capeidade técnica, emitido(s) por estabelecimento de seúdê

que faça uso de sistema de GeÍaçáo de Oxigênio, com os equipâmentos acessórios,
de no minimo 50% ou supeíor da capacidade total. poÍ ateslado, com indicaçáo da

conformidade com as normas e resoluçóes citadas no item 10 deste Têrmo de

Refe.ência. bem como as especificaÇóês técnicas exigidas. Paía cada Atestado
deverá ser apresentada a @rrespondente certidáo de ac€rvo técnico (CAT) ou as

anotações e regisiros de respons€bilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho

de fi;alizaÉo em nome dos proÍissionais vinculados aos atestado§, como Íormã de

conÍerir auienticidade e veracidade às inÍormaçôes constanles nos documentos

emitidos em nome das ticitanles. (TCU. Aórdáo 3094/20-Plenário);

b) Projeto de instalaçáo de Si§tema Concentrador de Oxigênio Medicinal,

incluindo a individualizaÉo de todos os equipamentos,

c) Projeto de instalaÉo de Central Geradora de Ar Medicinal, incluindo a

individualizaçáo de todos os equipamentos;

d) Proieto de instalaçáo de Central GeÍadora vácuo Clínico, incluindo e

individualizaÉo de todos os equipamentos;

e) Relaçáo da equipe técnica adequada e disponivel para Íealizaçáo do objeto

da licitaçá), bem como da qualificaÉo de cáda um dos membros da equipe

0 Comprovante de registÍo e de regularjdade da licitante junto ao Conselho

Regionál de Engenharia (CREA) ou visto de licitaçáo, em plena validad€, em que

coÀsiem seus iesponsáveis técnicos de nível superior sendo um Engenhêiro

l\recánico, com ou sem vinculo empÍegaticio, acompânhado de seu registro no

conselho pertinente;

g) A comprovaÉo do vínculo empregatício se for o caso, poderá ser.por meio

de ópá oo livro ou fiáha de registro de empregado ou da caÍteira de trabalho ou do

contíato de píestaÉo de serviços do mencionado píofissional,

h) Declaração que tomou conhecimento de todas as informaçôes necessáíiâs e

das coídiçoes para o cumprimento do objeto do Termo de Referência Essa

Página 6de 18
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i) Minuta completa dos Planos de Geíênciamento da Tecnologia para GeÍaçáo
e Distribuiçáo de Gases Medicinais, com seus anexos e normas indicadas;

j) Declaraçáo que a Usina Concentradora de Oxigênio e seus petrifico, serão
intedigadas à rede elétrica da unidade de saúde;

k) Comprovaçáo de possuir em seu quadro de píoís§ionais farmacêutico,
devidamente registrado no CRF, com comprovante de qualificaçáo junto ao FabÍic€nte
dos sistemas de geraçáo de gases medicinais, nos lermos do artigo 19 da Resolução
CFF no 731, de 25 de agosto de 2022. que dispôe sobre as atíbuiçôes e

competências do farmacêutico nas atiüdades que envolvem gases medicinais. A
comprovação do vinculo empregaticio se for o caso, podeÍá ser por meio de ópia do
livro ou ficha de registro de empregado ou da carteira de trabalho ou do contraito de
prestaÇáo de serviços do mencionado profissional;

k.1 . Comprovante de registÍo e de regularidade da licitante junto ao Conselho
Regional de Farmácia (CRF) em que constem seus responsáveis técnicos de nivel
superior sendo um Farmacêutico, com ou sem vinculo empregatício;i

l) ComprovaÉo de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho
Regional de Ouimica - CRQ e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -

CRE-A, bem como dos responsáveis técnicls em Química ou Engenhaíâ Química
juntos aos Conselhos Prof ssionais compelentes;

m) Comprovaçáo de regiíro e de regularidade da empresa licitante no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, com habilitaÉo em Elétrica,

bem como dos responsáveis técnicos em Elétrica ou Engenharia Elétrica' junto eo

Conselho Profi ssional competente;

4.8.1 Por se tratar de equipamentos que náo podem soÍrer soluçáo de

continuidade, a licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO de que POSSUI em seus

estoques ou disponíveis em seu§ fornecedores, todos os equipamentos exigidos no

editai, e em üÉude de a Unidade HospitalaÍ carec€r dos serviços de modo

inintenuptos, deverá ser exigldo, c.omo condiÉo de paÍticipaçao na Íasê de
habilitação, DECLARAÇÁO íormal, fiÍmada sob pena da lêi, que a licitante em se

sagrando venÇedora, INSTALARÁ os equipamentos no prazo impostergável dê í0
(déz) dias corridos, com a partida técnica e início do funcionãmento neste prazo,

contâdos da data da assinatura do contráo, exeqltando assim o projeto de instalaÉo'

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DÉ EXECUçÂO DOS SERVIÇOS

5.'1. Prazo de vigência do contrato. O prazo de vigência do contrato será de âté

60 (sessenta) rneses corÍidos, contados a parlir da assinatura do contÍato, podêndo

ser prorÍogado por igual e sucêssivo peííodo, com viías à obtenção de Preços e

condiçoes-mals vantãiosas para a administraçá)' coníorme §íâ, do Art. 106, dâ Lei

't4.13312021.

dechraçáo deveá ser expedida ate 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para a
abeíura da licitaÉo;
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5.2. Prazo paÍa início da execuçáo dos seÍviçls: O pÍazo paÍa o inícao dos
serviços será de até 10 (dêz) dias conidos, contados aÉs a assinatura do contrato. A
contratada ú poderá iniciaÍ cada serviço após a autorizaÉo emitida pela autoridade
competente indic€da pela Secretaria Municipal de Saúde

5.3. A simples entrega do produto pelo fornecedoí náo implica na sua âceitaÉo
deÍnitiva, o que ocorrerá aÉs a vistoria ê comprovaçâo da coníoÍmidadê pelo CoÍpo
Técnico do [4unicipio, logo sêráo recêbidos:

5.4 OBRIGAÇÔES ACESSÓRAS AO SERVIÇO,

5,4,1 INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

5.4.1.1 A instalaÇão dos sistemas de gases medicinais será de
responsabilidade da empresa vencedora, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias corÍidos
clntados da data da ordem de Íornecimento, ficando sob sua responsabilidâde,
mediante programaÉo anteÇipada em comum acordo com a fiscalizaçáo da unidade
de saúde, proúdenciaÍ a execuçáo do Projeto completo, conforme desenhos da
situaÉo das instalaçóes, informâçóes sobre localizaÉo dos equipamentos,
iníalaçóes elétricas e demais instêlaçóes existentes no local , bem como;

a) Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviças realizados;
b) Íransporte hoizontal e veÍtical de todos os equipamentos até o locál de

instalaÉo;
5.4.1.2 lnteriigaçáo de todos os equipamentos descritos às redes de

distnbuiÉo existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de
tubulaçáo cujo diâmetro seja sullciente ao peíeito supÍimento dos gases. mantendo as
capacidades de fluxo e vazâo áuais:

5.4.1.3 As tubulaçóes deve.áo seí executadas em tubo de cobre, sendo tipo
costura hidrolar, classe A, limpas e tráadas previamente para uso com oxigênio,
conexóes em cobre ou latâo soldadas com solda prata 25%, pintêdas nas cores
padronizadas pela ABNT (NBR 12188), lixadas com suportes de metal, confeccionâdos
para esla llnalidêde, devidamente tratados e em intervâlos deÍinidos conforme norma
ABNT NBR12188:

A- Teste de pressáo e estanqueidade do siíema, observando asPeclos de
segurança necesúrios:

B- Partida dos sisternâs:
C- GaÍanlia pêrmanente dos seNiços executados (máo de obía e peças):

D- Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar os

equipamentos (2 servidores por ano):
5.4.'1.4 A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de seguranç€

necessárias à instalaÉo dos equipamentos bem como às normas ügentes quaÍto à
locâlizaçáo e condiçóes do ambiente da inslalaÉo de tais equipamentos (RDC 50 de

21 de fevereiro de 2oo2 da Agência Nacional de Vigilância SaniláÍa - ANVISA):
5.4.1.5 Os proÍissionai§ envolvidos na instalaÉo devem ser devidamente

qualificados. estando subordinados a um Íesponsável técniÇo, devidamente Íegistrado

NO CREA:
5.4.1.6 Todos os equipamentos e feÍramentas necessários à instalaÉo dos

equipamenlos deveráo ser disponibilizados pela empresa vencêdora' sendo que os

testes e partida dos sistemas deveráo ser Íealizados por meio de pÍofissionais com
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formaÉo técnica e que periençam ao quadro de funcionários da empre§a,
acompanhado de um representante indicado pela contratante.

5.5 MANUTENÇÃO

A manutenÉo dos equipamentos deverá obedecer ao que determina a RDC
509/202'1, e a NOTA TÉCNtCA N" 155/2021|SEVGRECS/GGTES /DIREIiANVISA que
dá as orientsçóes geíais sobÍe usinas concêntrâdoras de oxigênio em
estabelecimentos assistenciais dê saúde.

A Licitante deverá apresentar minuta completa do seu Plano de Gerenciamento
da Têcnologia para geraçáo e distribuição de gases medicinais para cada uma das
unidades a que concorrer, nos termos do que dispóe â lei 8.666/1993 em seu artigo
30, lV em conformidade ao que preceitua a Lei 9.7892/1999 em seu artigo 70, lll, e
Decreto 3.029/1999 arl. 4". §§2", 3o e 4o. O plano deverá sêr produzido de modo que
englobe a execuçáo das atividades da etapa do gerenciamento da usina e seus
acessórios e/ou complementos, e conteÉ ainda a previsão de paÍticipaÉo de seus
colaboradores no programa de educaçáo continuada do estabelecimento de saúde.

5.6 MANUTENÇÂO CORRETIVA

5.6.1 Entendtse por manutençáo conetiva a série de procedimentos
destinados a eliminar defertos deconenies do uso normal dos equiparnentos,
recolocando o equipamento deteituoso êm perfeitas condiçóes de uso,
compreendendo inclusive as necesúrias substituiçóes de peças e componentes,
ajuste e reparos, testes de calibÍaçáo, de acoÍdo clm manuais e normas técnicâs
especilicas, limpeza e aspiraÉo na parte intema dos equipamentosl

5.6-2 A manutenÉo corretiva será íealizada nos equipamentos que

aprêsentarem deíeitos, mediante abertura de chamado técnico por paíte da
Contratante. com a finalidade de coloú-los em perfeitas condiçóes de uso, em
ÇonÍormidade com o estabelecido em contrato e pelos manuais e normas técnicas
especiÍcas;

5.6.3 O prazo para atendimento da chamada técnica é de no máximo 24 (vinte

e quatío) horês a contar do.egistro da chamada pela Contratante à Contráada ou ao
responúvel técnrco indicádo pela empresâ aos usuános.

5.6.4 O âtendimento será por 24 (ünte e quatro) horas todos os dias da
semana inclusive sábados, domingos e feriados;

5,7 MANUTENÇÃO PREVENTIVA

5.7.1 Entende-se por manutenÉo preventiva aquela que tem por finalidade
execúar quâlquer serviço que envolva limpeza, calibração, âjusles, tesles ê revisôes
que visem evitar a ocoÍrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o continuo e
peÍíeito funcionamenlo com segurança dos equipamentos, dentro das clndiçóes
operacionais especificadas pelo ÍabÍicante;

5.7.2 A manutenÉo píeventiva será efetivada pela licitante vencedora, de

segunda a sexta-fêira, no hoÉrio do expediente da Contratante, e sêrá reâlizeda

mensalmente, conforme cronograma a seÍ estabelecido entre as partes;
5.7.3 Durante a§ manutenÉes os técnicls deveráo utilizar dispositivos que

gaÍaniam a segurança total dos procedimentos e dos proÍssionais envolvidos, sêndo

de responsabilidade da empresa Contráada píovidenciar lais dispositivos;

E:üD
a<ltr
LrL)
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O. DO EI{QUADRÂIf,ENTO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de ReÍerência é considêrado Gomum porquê é
definido mediante especificaçóes usuais no mercado, iêndo como c.itério de escolha o
preço ofeíado sornente, cabendo à adoçáo da modalidade PREGÃO, nos termos do
art.60, XLlda Lei no 14.13312021.

.l

5.7.4 Oualquer pÍocedimento dê manútençáo do sistema de ar crmpÍimido
medicinal náo poderá intenomper o suprimento de ar comprimido à unidade. Dessa
forma, a ven@dora deverá certificar-se das medidas necessárias para evitar
interrupÉo;

5.7.5 Os proÍissionais envolvidos na manulençáo devêm ser devidamente
qualiíicados, com registÍo atualizado no CREA. A cada visita, tanto preventiva como
corretiva, os técnicos deverâo se reportar ao responsável de cada regional de saúde, o
qual emitiÍá relatórios minuciosos dos serviços realizados. Os relatórios deveráo
conteí nomês e assináuras dos técnjcos da empresa vencedora que execularam os
trabalhos bem como o dos responsáveis pela manutenÉo do hospital que deveÍâo
acompanhar tais serviços;

s.8 REFERÊNCtAS NoRMATTVAS

5.8.1 Fornec€r os equipamentos pa.a produÉo de oxigênio e ar medicinal,
sistemas independentes entre si, de acordo com os padróes e normas técnicas
nacionais e intemacionais e recpmendaçóes do Ministério da Saúde. Na execução do
contrato, a Contratada deverá observar os padróes estabelecidos pelo Ministério da
Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando apliéveis
especialmente as enunciadas a seguir:

a) ResoluÉo RDC n". 50: - Dispóe sobre o Regulamento Técnico para
planejamento, programaç5o, elaboração e avaliaçâo de projelos fÍsicos de
estabelecimenlos assastenciais de saúde - Ministerio da Saúdê/ANVISA, 2110212002:

Resolução RDC no 3O7i - Altera a ResoluÉo - RDC n' 50 de 21l02i2002. - ANVISA,
1 4t11 t2002'.

b) Resoluçáo RDC no. 69: Dispôe sobre as Boas Práticas de FabricaÉo de
Gases Medicinais - l\rinislério da Saúde/ANVISA, 01/10/2008;

c) Resolução RDC no. 70: - DisÉê sobre a notificaÉo de Gases l\redicinais -
Ministério da Saúde/ANVISA, 01/10/2008;

d) Resoluçáo RDC N' 509, de 27 de mâio de 2021 - DisÉe sobre o
gerenciamento de tecnologias em saúde em estabelecimentos de sâúde;

e) ResoluÉo dô Conselho Federal de Fermácia n' 73112022-,

0 NBR 13.587 e NBR 12.'188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido
nitroso e vácuo para uso medicinal em estabelecimentos assislenciais de sâúde -
2OO3 / ABNT

g) SBA - SOCIEDADE BRASILEiRA DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO -
8573 classe 1.4-1. O gerador de oxigénio atende o parâmetro mínimo de 92olo

estabelecrdo pela resoluçáo n" 1.355/92.
h) NR í3 - Caldeiras e Vasos de Píessáo - TEM; NR 32 - Segurança e Saúde

no trabalho em serviços de saúde - MTE, 2005.
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5.2. A modalidade de licitação ora escolhida conÍere maior celeridade ao
píocesso, como também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo,
entendê.se que o interesse públaco será mais satisÍatoriâmênte atendido mediante a
adoçáo dessa modalidade.

5.3. Sêo aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que @ubeí a Lêi FêdeÍal n"
14.13312021 e Lei Complementa, n" 123120É e demais normas regúlamentares
pertinentes à êspáje.

5.4. Ademais, os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos são
passíveis de contrataçáo, por demanda e sob o Sistema de Rêgistro de Preços - SRP
náo se obrigando a utilizá-la na sua totalidade.

7. Do ALVARÁ SAN|TÁRIO AUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1 Alvaé Sanitáíio ou Licença de Funcionamento ou Licençâ Sanitária
Estadual, Municipal ou do Distrito FederâI, emitida pela Vigilância Sanitária da
Secretaria de Saúde Estadual, l\Iunicipal ou do Di§trito Federal, da sede do licitante,
consoanle disposto no arl. 51 da Lêi no 6 360/'1976, Dêcreto Federal n".807712013 e
Podaria Federal no.2.8'14 dê 29105/98:

8. DO VALOR ESÍIÍúADO

8.'1. O valor total estimado para o obieto solicilado será orçâdo pelo setor
competente, e seÍá estabelecido em funÉo dos prêços médios pÍaticados no
mercâdo, medianle cotaçáo de preços reâlizadas junto às empresâs do ramo
perlinênte ao objeto da solicitaçáo, a qual estará disponível para consultâ dos
interessados juntamente com o edital de licitaçáo.

8.2. Os pÍeçps apresentados seÍáo consideÍados compláos e deverão
abranger todas as despe§âs relativas ao fomecimento do objeto, tais comol tributos,
transporte/frete, embalagêns, canegamento e descarregamento, seguÍo, êventuais
substituaÇóes e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao regular
cumprimento do objeto, náo especiíicadas neste Termo.

e. FtscALzAçÃo

9.'1 A Contratada deve.á indicaÍ gestor e fiscâl para .epÍesentá-la na execuÉo do

contrato. Os serviçls serão executados sob a responsabilidade e comando exclusivo
da ContÍatada, cabendo a íscãlizaçáo à Contráante. As comunicaÇóes necessárias
seráo feitas por intermédio do gestor do contrato;
9.2 A Conkatante poderá ordenaí a imediata rêtirada do local' bem como a

substituiçáo do funcionário da Contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que

embaÍaÇaí ou dificultar a sua íiscalizaÉo ou cuja permanência na área, a seu

exclusivo critério, julgar inconveniente;
9.3 A Contratâda poderá solicitar à Contratantê a substituiçáo de qualquer pÍoduto
químico, material ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservaÉo dê

seus pertences, equipamentos ou instalaÉe§, ou ainda, que náo atendam às

exigências do cumpÍjmento do objelo do prêsente projetol
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9.4 A Conkatada arcará com os custos provenientes do consumo de ar comprimido
em cilindros existentes na central íêseNa que tenham sido acâííelados por píoblemas
no suprimento de energia elárica do hospital;

IO. OBRIGAçOES DA CONTRATADA

10.1 A partir da data de inic.io do contrato, a Contratadâ deverá disponibilizar serviço
de registro ê acompanhamênto de chamados técnicos por intêrmédio de telefone ou
Íax, durante o horário proposto para atendimento Este seNiço compreende uma
estrutura de suporte cenlralizado para o atendimento, íegistro e acompanhamento de
châmedos técnicos. bem como o acionamento e controle de desl@amento dos

técnicos.
10.2 Atender as chamadas para manutenÉo corretiva, quantas forem necessaíias'
sem quaisquer custos âdicionais paía a CONTRATANTE, independêntemenle dâs

visitas para a manutenção preventiva;
1o 3 Ate der as chamadas para mânutençáo conetiva num prazo máximo de 03 (três)

horês a contaÍ da comunicaÉo feita pela CONTRATANTE à Contratada, por escrito

ou por telefone, devendo em qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o norÍÉ de

pessoa que receber a comunicâÇão;
10.4 Permitir o acompanhamento dos seNiços por técnicos e/ou engenheiros da

CONTRATANTE no local de instalaçáo dos equipamentos;
10.5 Permitir que esses técni@s e/ou engenheiÍos da CONTRATANTE inspeoonem
píeviamente os equipamentos, para constataÉo dos dêfeitos apresentados;
10.6 ExigiÍ que seu técnico ou supeNisor técnico (engenheiro) se apÍesenle âo

responsável pela unidade da regional de Saúde/CONTRATANTE beneficiada pelo

contrato, antes de iniciaÍ a execuçáo de qualquer serviço;
10.7 Exigir que seu técnico ou supeMsoÍ técnico (engenheiro) colabore com os

servidores da CONTRATANTE quê forem acompanhaí os seNiços;
10.8 Manter equipes de té'cnicos qualiÍicados para atender às necêssidadês de

CONTRATANTÉ, 24 horas por dia, sete dias por semana;
10.9 Ministrar cuísos de opeíaÉo e manutenÉo píeventiva e corretiva iunlÔ âos

equipamentos geradores de ar medicinal e seus Iabricantes a 02 (dois) servidores/ano

oá cONrnlfÀrure, mediante solicitaçáo e indicaÉo do Dirêtor de Apoio à Gestáo

Hospitalar, com todas as despesas por conta da empresa Contratada;
10.10 Os íuncionários ou técnicos prestadores dos serviços da empíesa Contratada

deverão utilizar uniíormes e crâchá devidamente reconhecido e autenticado via

canmbo, pela CONTRATANTE, apresentando ao geslor e fiscal do coÍllralo e à

DiretoÍia AdministÍativa de cada Unidade HospitalaÍ a lista alualizada dos

funcionários, contendo nomes completos e identiÍicagáo para as unidades de

aiêndimentol
10.11 Responsâbilizar-se pelo§ danos causados por pessoas credenciadas pela

Contratadâ para â execuçáo dos seNiços objeto do contrâto, nos equipamentos ou a

terceirosi
10.12 Responsâbilizar-sê pelos imposlos incidentes sobre o obielo do contÍato, bem

como sobie as dêspesas de viagem. estadia e alimentaçáo dos seus agentes de

serviço por ocasião das visitas de manutenÉo preventiva e corretiva;

to ti ientral reserva em cilindros pará backúp o dimensionamenlo será confoÍme a

demanda do hospital, conformê exigido em norma. Íodo o íornecrmento do oxigênio e

âr comprimido em cilindros, ulilizadõ durante a§ panes do sistema' desde que este não

esteja vinculâdo a má utilização ou problemas inerentes ao sistema de energia

elétricâ, será de Íesponsabilidade da empresa Contíatada e, po(anto' as empresas
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participantes deste processo licitalório deveráo ser capazes de produzir e/ou distribuir
oxigênio e ar comprimido em cilindíos, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE;
10.'14 TubulaÉo necessáía para montagem da central de cilindros ÍeseNa'backup",
além da interligaÉo à rede existente;
10.15 Tubos de cobre classe '4" + @nexões: a quantidade necessária deveíá seí
verificâda pelas licitantes, no local das instalações;
10.16 Toda e qualqueí obra civil e/ou iníalaçóês elétric€s seráo de inteiÍa
responsabilidade da CONTRATANTE, tais como basês dê concreto para os
equipamentos; demolição e/ou rêcomposição de pisos e/ou paredes; apropriação das
redes de água, dreno e insiala@es elétricas que se fizeíem necessáÍias: cabos de
energia; quadros elétricos; dispositivos de proteçáo e comando: abrigo para a central
de reseíva de cilindros; cercas; pjntura; acâbamento; fretês; máo de obÍa
especializada; pedreiro; sêrÍalheiro; eletriciía; bombeiro hidráulico, bem como os
materiais por eles ulilizados cáso seja necesúÍio atender a um possivel aumento de
demanda;
10.17 A empÍesa Contratada deverá, mediante programaÉo antecipada, executar os
projetos das inslalaçóes;
10.18 A empÍesa contratada deverá instalar seus equipamentos diÍnensionando os
mêsmos ao sistema elétnco da unidade.
10.19 Respon$bilizaí-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os
equapamentos até o local de instalaÉo dos mesmos. Após a instataçáo, promover um
teste, objetivando veÍificar as condiçóes de operacionalidade do sistema, na presença
dos encarregados pela fiscalizaçáo da Contraiante;
10.20 Análise semeskal da qualidade do ar em um posto de con§umo e na máquina
geradora, conforme RDC 50 de fevereiro de 2oo2-ANVISAJMS, com emissã! de
íelatório informando os niveis dos poluentes encon{íados no sistema, a seí elaborado
e assinado por laboratório terceirizado pela Contratada:
'10.21 Tesle de pÍessâo e eslanqueidade do sistema, obseNando aspec{os de
seguranç€ necessários;
'10.22 Recolhimento de ART paÍa cada equipamento instalado;
10.23 A empresa Contratada deverá inteíigar todos os equipamentos descritos às
redes dê distribuição existenles, sêndo que a intêíiigêçáo deverá ser realiz,ada em
trecho de tubulaçáo cujo diâmetro seja sulicienle ao perÍeito supímento dos gases

medicinais, mantendo as capacidades de lluxo e vazão atuais.
10.24 As tubúlaçóes deveÍáo ser execuladas em tubo de cobre, sem @slura,
hidrolar, classe "A', limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexôes
em cobrê ou latáo soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas
pela ABNT (NBR-12188), íixadas com supoÍle de metal confeccionadas para eía
Íinalidade, devidamenle tratadas e com inlervalos definidos confoíme a norma acima
citadai
10.25 Acondicionar, transportar e entrega. os produtos poÍ meios adequados,
obedecendo aos padróes de seguranÉ estâbelecidos pela ABNT, CNT e outras
normas fderais, estaduais e municlpais em vigoÍ. DeveÍáo ser úilizados para tanto,
material próprio e pessoal especializado no manuseio de gases e equipamentos para
sua armazenagem;
10.26 Dispor de cilindros, tantos quanlos forem necesúnos, para o backup e
armazenagem do ar medicinal ê oxigênio objeto do contrato fiímâdo, visando suprir
com eficjência a demanda da CONTMTANTE;
10.27 Responsabilizar-se por todos os custos de manutençáo e de instalação dos
equipamentos nos hospitais relacionados no item 1-OBJETO-. bem corno pelos

encárgos Ílscais e comerciais resultantes da execuçáo deíe contrato. Arcar @m as
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despesas com seguros de acidentes, taxas, imposlos, contÍibuiÉes, indenizaÉes e
outros que po entura venham a ser criados e exigidos pelo govemo;
10.28 A inadimplência da Contratada com referência aos encargos eslabelecidos na
condiÉo entêrior, nâo lransfere â CONTMTANTE a responsabilidade poÍ seu
pagamenlo nem podeÉ onerar o obieto deste @ntrato;
10.29 Todas as instalaçóes executadas pela(s) Conkatada(s) e equipamentos
aplicados pela(s) mesma(s) deveráo seguir as normas técnicas e de segurança ora
úgentes, e deveráo estar em perfeito eíâdo dê conseNâÉo, sem vazamentos ou
defeitos.
10.30 Quaisquer procedimentos de manutenÉo dos equipamentos instalados náo
poderáo interromper o suprimento dos gases à unidade. Dessa forma. a vencedora
deverá certiíicaÊse das medidas necêssárias para eütar inlerupÉo.
10.31 Aceitaí, nas mesmas condiçóes @ntratuais, os acréscimos ou supressóes que
se fizerem nos quantitativos dos serviços até 25 o/" (vinte e cinco por cento) do valor
inicial contratado.
'10.3'1 Submeter seu Plano de GerenciaÍnento da Tecnologia para Gêraçáo e
Distribuiçáo de Gases l\íedicinais, para a incorporaÉo ao Plano da Unidade de
Saúde, responsabilizando-se, sob as penas prevista no contÍalo, pela participaÉo de
seus colaboradores, empregados e preíadores, a participarem do Programa de
EducaÉo Contanuada do Estabelecimento de Saúde.

íí. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Oar condiçóes para a conlratada executar o objeto deste Termo de Referência
de acordo com os padÍóes estâbelecidos.
'11.2 Expedir a ordem de serviço após a assinatura do contrato.
11.3 Exercer a ÍscalizaÉo dos serviços por meio de seNidores especialmente
designados para e§e fim, acompanhando e Íscâlizando permanentemente a
execuÉo dos serviços e do contrato, üsãndo o atendimenlo das normas,
êspecificaçóes e instruçôes estabêlecidas devendo intervir quando necessário. a lim
de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento.
11 4 Notificar, por escrito, à contratada, as ocoríências de eventuâis imperfeiçóes no
curso de execuÉo dos seNiços, íixando prazo para a sua coÍreÉo, com total ônus à
contratada.
11.5 RejeitaÍ, no todo ou em parte, qualquer serviço realizado em desa@rdo com as
orientações discriminadas neste Termo de Referência e obrigaÉes assumidas pela
contratada.
11.6 Exigir a troca de mâo de obra, material, ou equipamento que náo seja
adequado às exigências para a realizaçáo dos serviços.
'l'1.7 Solicitar que seja refeito e corrigido os serviços realizados em desa@rdo com
âs especificaçôes constântes deste Termo de ReÍerência.
11.8 Náo aceitará, sob nenhum pretexto, a transfêrência de responsabilidade da
contratada para outras enlidades,lipo fabricantes, lécnicos ou quaisquer outros.
11.9 AplicaÍ. quando for o caso, às penalidades previstas de acordo com as leis que
regem a ÍrEtéria-
't '1 .10 Aulorizar quaisquer serviços pertinenles ao objeto deste TêÍmo de Referência,
decorrentes de imprevistos durante a sua execuçáo, mediante orçamento detalhado e
previamente submetido e aprovado pelo setoÍ competente, desde que comprovado a

necêssidade deles.
11.11 Solicitar, a qualqueÍ tempo, dados e informaçóes rêferentes à íealizaÉo dos
serviços.
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'11.12 Preíar as inÍoÍmaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
preposto ou responsável técnico da contratada-
11.13 PeÍmitir o acesso dos funcionários da contratada aos locais indicados para a
execuçáo dos seNiços.
'11.14 Receber e conferir a execuçáo dos seMços objeto deste Termo de ReÍerêncja,
consoante às disposiçóes pÍeviamente estabelecidas-
1'1.15 Fornecer áestados de câpacidade técnica quando solicitado, desde que
alendidas às obÍigâçóes contratuais.
11.16 Náo permitir que ter@iros executem os servi@s objeto deste TeÍmo de
Referência.
11.17 Atestar as Íaturas e notas ílsc: s correspondentes â execução dos serviços, de
âcordo com a mediÉo rcalizada, pot inteímédio da êutoridade competente ou por
seÍvidor designado para êsta finalidade, eÍetuando os pagamenlos nas condiçóes
paduadas.
'11.18 EfetuaÍ os pagamentos nas condições pacluadas.
11.19 Exigir da contrâtada o cumpÍimento de situação regular com os encargos
Íiscais, sociais e trabalhistas instiluidos poÍ lei.
1'1.20 Exigir o cumpnmento de todos os^compíomrssos âssumidos pela contráada,
dê acordo com este TERMO DE REFERENCIA. com as cláusulas contraluais e sua
proposta apresentada no processo licitatório.

í 2. DA DOTAÇÃO ORçAiiENTÁRN

12.'1. Na licitaçáo para registro de preços não e necessário indicaÍ a dotaÉo
orçâmêntária, que somente será exigida para a formalizaçáo do conlrato ou outro
instrumento hábil, conÍorme art. 17 do DecÍeto Federal 11.462123.

í3. DÂS COND|çÔÊS DE PAGA ENTO

13.1. O pâgamento será efetuado em moeda conente nacional, por meio de
ordem bancária em favor da contratada, no prazo de ató 30 (tsinta) dias, contados a
partir do Íecebimento, conferência e aceite deÍinitivo do objeto, de acordo com as
normas de execuÇão orÇamentária e Ínanceiía do Municipio e condiçóes
estabelecidas na proposta de preÇos, medianie a apresentaçáo da Nota Fiscal,
devidamente atestada pelo fiscâl do contrato-

13.2.1. A empíesâ contratada apresentará, a(s) nota(s) Íiscal acompanhada
das respeclivas Ordens de Fornecimento e das certidóes de regulaídade solicitadas
pela Contratante, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo
sêtor competente, o qual seíá íêâlizado após a liquidação da despesa.

13.2.2. O ge§or/Íiscal do contráo somente ateíará o fomecimento dos
produtos, após veriÍicado o cumprimento de todas as condiçôes pactuadas.

13.2. A não apresentaÉo da Nota Fiscal atestada com as documentaçóes
necessárias ao pâgâmento ou a sua apresênlaçáo com incorreçôes ou ausências de
documentos, ensejará a pÍoírogaÉo do prazo de pagamento por igual número de dias
a que conesponder os atrasos e/ou as incorreções veriÍcadas, náo cabendo à
Contratada, qualquer acÍéscimo decorÍente deste áraso, de sua única e total
responsbilidade.
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13.3. A Conlratada lanç.á na Nota Fiscal/Fatura as especifica@es dos
produtos entregues de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contralo e da
proposta vencedoÍa.

í4. DAS COND|çÕES DÉ REAJUSIE

'14.1. Os pÍeços contratados em decorÍência do Íomecimento do gbjeto

somente seráo reajustados, c€so o prazo de fomecimento se estenda por periodo
superior a 12 (doze) meses, sem culpa da contratada, contados da daia da
apresentaÉo da proposta, por indices de preço§ gerais, setoriais ou que reflitam a
vaÍiaÉo dos custos dos produtos, obsêrvada a periodicidade anual e as normas
ditadas pelo Governo Federal, conforme previsto na Lei nÔ. 9.069/95.

í 5. sANçÔES ADifl I{|STRÁTTVAS

15.1 - Comete infraÉo administrativa, nos teímos da Lei n' 14.í33, de 202'!, o
contratado que:

a) Der câusa à inexêcuÉo parcial do contíato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano a

Administraçáo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo tolal do contrato;
d) EnsejaÍ o retadamento da execuÉo ou da êntrega do objeto da

contrataçáo sem motivo justiícado;
e) Apresentar documentação falsa ou pre§ar declaÍaÉo falsa durante a

êxêcuÉo do contrato;
0 Píaticar alo fraudulênlo na execuÉo do contrâto;
g) ComportaÊse dê modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ

naluleza,
h)

de 20'13.

15.2. Serào aplicadas âo contratado que incoÍer nas infraçóes acima descÍitas
as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parciâl do
contrato, sempre que náo se justiícar a imposiÉo de penalidade mais grave (aÍt. '156,

§2', da Lei no 14.133, de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutâs

descrilâs nas alineês "b'. 'C e "d" do subilem acima deste termo de referência. §empre
que náo §e justificar a imposiÉo de penalidade mais gÍave (art. 156, § 4', da Lei n"
1 4 .133, de 2021\l

c) DeclaÍaçáo de inidoneidade para licitar e côntrataÍ, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Termo de

Referência. bem como nas alineas "b', "c" e "d". que justifiquem a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa MoratóÍia de 0,6% (seis décimos por cênto) por dia dê átrâso

injustificado sobre o valor da paÍcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cen(o)

dias,

15-3. A aplicaÉo dâs sançóes pÍevistas neste TeÍmo de Referência náo exclui'

em hipótese âlguma, a obrigaçáo de reparaÉo integral do dano causado ao

Contratante (art. 156, §9o, da Lei n' 14.133, de 2021)'.

PraticaÍ áo lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 10 de agosto
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15.4 Todas as sançóes preústas neste Teímo podeÉo ser aplicadas
cumulativarnente com a mutta (art 156, §7", da Lei n'14.133, de 2021).

15.5. Anles da aplicáção da mulla sêrá facullada a defesa do interess€do no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n"
14.133, de 2021).

15.6. Se a multa aplicâda e as indeniza@es cabiveis forem superiores ao vâlor
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diíeÍença será cobrada judicialmênte (aí. 156, §8o, da Lei no

14.'133, de 2021).

15.7. A aplicaÉo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contíalado, observando-se o
procedimento previsto no caput ê parágrâfos do art. 158 da Lei no 14-133, de 202'1,
pârê as penalidadês de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contráar.

15.8. Na aplicaÉo das sânçóes seráo @nsiderados (art. 156, §1o, da Lei n'
14.133, de 202'l\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.

15.9. Os áos pÍêvistos como infraçóes administráivâs na Lei n'14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e @ntíatos da Administraçá) Pública quê
também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serâo
apuÍados e julgados conjuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade compelente deÍinidos na íeferida Lei (art. '159).

í6. DAS DTSPOSTÇÔES FTNATS

16.1. O Município teÉ direito, a qualquer lêmpo e lugar, de rejeitaÍ quaisquer
produtos Íornecidos, que de alguma foÍma, não êstêiam em estrita conformidade com
os requisitos especifi cados.

16.2. A CONTRATADA ga.antirá o comportamento moral e proíissional de seus
empregados, quando estiverêm procedendo a êntrega, câbendo-lhe responder integral
e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilicitos resultantes de açáo ou
omissáo desles, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

,6.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer
reivindicaçóes, demandas, queixas e reprêsentaçóes de qualquer náureza,
decrrrenles de sua açáo ou omissão.

16.4. Náo será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inÍeriores
ou supeÍiores aos itens estabelecidos, nem descriÉo incompleta, ou seja. náo será
aceita proposta em desconformidade com as especificações constantês desle Íermo.
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í7. CRONOGRÂ A DE DESE BOLSO

17.'1. O cronograma de desembolso será conÍorme quantiláivo solicitado, de
íorma parcelada, a partir da liqúidaçáo dos pÍodutos íornecidos, nos teÍmos da Lei
Federal no 14 .13312021 .

Allo Alegre do PindarélMA.05 de dezembrc de 2024.

r,L^r g-,b* ôL."óY""p
THAYS CRISTINA OLIVEIRÂ PARGA

Secretaria l\,lunicipal de Saúde
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